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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo a discussão a respeito da persistência da dengue no 

Brasil. Com isso, o estudo refere-se aos fatores de proliferação da dengue, o acesso da 

população ao conhecimento de ações preventivas à doença e a ação dos agentes que realizam 

seu combate em busca de um controle efetivo da doença no país. O estudo desenvolvido 

trata-se de uma pesquisa básica, com abordagem exploratória, histórica, de natureza 

qualitativa, e do tipo revisão bibliográfica da literatura. Utilizou-se como fonte de busca o 

portal da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), sendo realizada a busca por artigos na base de 

dados a partir dos descritores combinados: “Dengue e Prevenção ou Sistema Único de Saúde 

e não Campanhas de Saúde ou Atenção Básica” no período de março e abril de 2021. Os 

resultados foram obtidos através do estudo de 35 artigos que envolvem diversas subáreas do 

ramo da saúde como, enfermagem, medicina, ciências biológicas, odontologia, farmácia e 

em grande maioria, sobre saúde pública em geral. Contudo, conclui-se que a revisão mostrou 

a dengue como uma questão de saúde coletiva e permitiu caracterizar os problemas 

relacionados à continuidade da dengue no país, que pode estar diretamente relacionado aos 

problemas de fatores ambientais e econômicos. Além disso, o estudo concedeu o perfil 

epidemiológico da doença e o trabalho dos ACS e ACE. 

 

Palavras-chaves: Dengue, prevenção, atenção básica, campanhas de saúde, Sistema Único 

de Saúde.  

 

ABSTRACT 

This study aims to discuss the persistence of dengue in Brazil. With this, the study refers to 

the factors of proliferation of dengue, the population's access to knowledge of preventive 

actions to the disease and the action of the agents that carry out its fight in search of an 

effective control of the disease in the country. The developed study is a basic research, with 

an exploratory, historical, qualitative approach, and a literature review. The Virtual Health 

Library (VHL) portal was used as a search source, searching for articles in the database based 

on the combined descriptors: “Dengue and Prevention or Unified Health System and not 

Health or Attention Campaigns Basic ”in the period from March to April 2021. The results 

were obtained through the study of 35 articles involving several sub-areas of the health 

branch, such as, nursing, medicine, biological sciences, dentistry, pharmacy and in the great 

majority, on public health in general. However, it is concluded that the review showed 

dengue as a matter of collective health and allowed to characterize the problems related to 

the continuation of dengue in the country, which can be directly related to the problems of 

environmental and economic factors. In addition, the study provided the epidemiological 

profile of the disease and the work of ACS and ACE. 

 

Keywords: Dengue, prevention, primary care, health campaigns, Unified Health System. 
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1 INTRODUÇÃO 

A dengue é uma doença febril aguda, causada pelo arbovírus de RNA da família 

flaviridae, sendo transmitido, principalmente, pelo vetor Aedes aegypti (ROQUE et al., 

2015). São conhecidos, segundo o Ministério da Saúde, quatro sorotipos o DENV-1, DENV-

2, DENV-3 e DENV-4. No Brasil, a infestação pelo seu vetor e consequentemente a 

transmissão da dengue, tem sido um problema de saúde pública desde o século XX 

(CAVALLI et al., 2019). Além disto, neste país, a dengue ainda é uma doença endêmica, a 

qual já vem sendo combatida desde 1997, por meio de ações de combate e campanhas 

publicitárias (MAFRA; ANTUNES, 2015). 

Seu combate é feito principalmente pelos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), os 

quais tem a função de cadastrar as famílias da sua microrregião, como também realizar ações 

para o controle do vetor e a disseminação de informações sobre ele e a doença, e o Agente 

de Combate as Endemias (ACE), que é o operador de saúde que trabalha diretamente no 

âmbito de prevenção e controle de endemias, sendo esses os atores centrais no combate à 

Dengue (ENVAGELISTA; FLISCH; PIMENTA, 2017). 

Contudo, mesmo esses sendo os principais atores contra a dengue, alguns ACSs 

acreditam que seu processo de treinamento seja insuficiente, além das suas condições de 

trabalho, com grande exposição à radiação solar, dores, além da sua baixa remuneração, 

deixando muitos desses agentes desmotivados para a realização do trabalho e 

consequentemente um trabalho não tão efetivo por eles (NISIHARA et al., 2018). 

A dengue possui diversos fatores para a sua proliferação e dentre esses fatores, tem-

se os socioambientais que contribuem para a incidência dessa doença, como: mobilidade 

urbana, densidade populacional, disponibilidade de água, temperatura, vegetação e 

urbanização (SKALINSKI; COSTA; TEIXEIRA, 2018). A incidência da dengue ocorre 

principalmente nas áreas urbanas, sendo a sua transmissão influenciada por esses diversos 

fatores, principalmente pelas condições precárias de saneamento e de coleta de lixo, de 

algumas localidades (COSTA et al., 2016). 

Dessa forma, é de suma importância o conhecimento dos fatores de proliferação da 

dengue, sobre o acesso da população ao conhecimento e os agentes que realizam o seu 

combate, uma vez que essa doença tem constante emergência e re-emergência de endemias. 

Dessa maneira, percebe-se a justificativa de tal tema, já que é uma doença em que mesmo 

aliando esforços para combate, ainda não se apresentaram resultados efetivos. 

Sendo assim, o presente trabalho tem o objetivo de compreender e analisar os fatores 

que contribuem para a manutenção dessa doença no Brasil. Como objetivos específicos, o 
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presente estudo visa verificar o trabalho dos ACS e ACE no combate à dengue, como 

também analisar o perfil epidemiológico da doença no Brasil. Para atingi-lo, partiu-se da 

questão problema “Mesmo com as ações na atenção básica, por que os casos de dengue 

continuam persistentes no Brasil?”. 

 

2 METODOLOGIA  

Para um melhor entendimento da metodologia, dividiu-se essa seção em cinco 

subseções: delineamento do estudo, coleta dos dados, critérios de elegibilidade e amostra, 

análise dos dados e aspectos éticos.   

 

2.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

O estudo em questão trata-se de uma pesquisa básica, exploratória, histórica, de 

natureza qualitativa, do tipo revisão bibliográfica da literatura. 

 

2.2 COLETA DOS DADOS 

Utilizando-se como fonte de busca o portal da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

foi realizada a busca por artigos na base de dados da Revista Literatura Latino-americana e 

do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). As buscas foram realizadas nos meses de Março 

e Abril de 2021, onde foram utilizadas cinco palavras chaves, indexadas no banco de 

Descritores de em Ciências as Saúde (DCS): “dengue”, “prevenção”, “sistema único de 

saúde”, “campanhas de saúde” e “atenção básica”, a partir da interpolação dos operadores 

boleanos ”AND”, “OR” e “AND NOT”: “dengue” and “prevenção” or “sistema único de 

saúde” and not “campanhas de saúde” or “atenção básica”. A busca inicial resultou em 

28.412 artigos. 

 

2.3 CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E AMOSTRA 

A partir da busca inicial, foram definidos os seguintes critérios de elegibilidade de 

inclusão: texto completo, assunto principal (dengue), idioma (português), ano (2015-2021) 

e base de dados (LILACS). O resultado do total de fontes foram noventa e três (93). 

Em seguida, foi realizada uma leitura rápida do título e do resumo que permitiu 

realizar uma triagem destas referências e descartar um grande número de referências que não 

se enquadraram nos critérios de elegibilidade estabelecidos pela revisão, qual sejam de 

exclusão por fuga ao tema e duplicatas de artigos. 
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Neste sentido, foram excluídos cinquenta e seis (56) artigos por fuga ao tema e dois 

(2) artigos por duplicidade. O corpus amostral para construção da revisão contou com 35 

artigos, conforme a Figura 1. 

Dos artigos excluídos por fuga ao tema, oito falavam sobre Chikungunya, quatro 

sobre o Zyka vírus, um sobre o uso da hidroquinona no tratamento da dengue, um sobre 

homeopatia, um sobre doenças infecciosas, um sobre soroepidemiologia, dois sobre 

jornalismo operativo, três sobre caracterização clínica neurológica, quatro sobre dengue em 

gestantes, dois sobre alterações histopatológicas, um sobre genética populacional, cinco 

sobre o uso de Wolbachia, três sobre comunicação em saúde, um sobre atividade física e 

prevenção de doenças, três sobre uso de vacinas, quatro sobe diagnóstico e manejo clínico 

de casos de dengue, um sobre gramificação e groudsourcing, um sobre  agentes infecciosos 

em geral, um sobre microcefalia e Zika, um sobre doença coronariana e dengue, um  sobre o 

uso de fungos e vegetais como anti-virais, um sobre permeabilidade endotelial na dengue, 

um avaliação de mediadores séricos, um que discute casos de dengue na Colômbia, um sobre 

a expressão da proteína NS1 em casos de dengue e um sobre reprodutibilidade basal no início 

da doença. 

 

Figura 1. Fluxograma da inclusão e exclusão dos artigos no estudo de revisão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autores, 2021. 

 

2.4 ANÁLISE DOS DADOS 

Para etapa de organização e sistematização das fontes, foi utilizado o software 

Microsoft Word. Os estudos elegíveis foram ordenados em um quadro, composto das 

93 resultados 

Busca inicial na LILACs 

Leitura dos resumos 

35 artigos 

incluídos 

2 artigos duplicados 

58 artigos 

excluídos 56 artigos não relacionados à temática 
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seguintes variáveis: identificação, autor, título, revista-área, ano de publicação, local da 

pesquisa, principais resultados e tema, conforme o Quadro 1. A análise dos dados foi 

realizada de forma qualitativa, através da categorização temática e, quantitativa, a partir de 

frequências absolutas e relativas. A apresentação dos resultados foi disponibilizada em 

quadros e gráficos. 

 

2.5 ASPECTOS ÉTICOS 

O estudo de revisão bibliográfica em questão se apresenta como uma possibilidade 

de geração de conhecimento para a população com o intuito de entender, prevenir e/ou 

minimizar a reincidência da dengue, além de acrescentar uma nova visão sobre este tema. 

Porém, o trabalho de revisão pode apresentar riscos, como: trabalho final muito breve, 

construção com base em poucos autores, referências incompletas ou erradas, conclusão final 

ausente ou insuficiente, interpretação equivocada dos autores selecionados, dentre outros.  

Dessa forma, para evitar os riscos mencionados, buscou-se, a partir da coleta de dados 

e critérios de elegibilidade, focar na pesquisa por boas referências, analisar as fontes de forma 

minuciosa, criar uma estrutura de pesquisa, e, por fim, fazer uma análise crítica dos artigos 

selecionados.  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos trinta e cinco estudos incluídos nesta revisão, 14,28%  foram publicados em 

revistas na subárea de Enfermagem, 8,57% de Medicina, 8,57% de ciências biológicas, 

2,85% de odontologia, 2,85% de farmácia, sendo as demais publicações (62,85%) contidas 

em revista de saúde pública que envolve todas as subáreas, conforme Figura 2.   

 

Figura 2. Porcentagem de artigos revisados versus áreas de revistas. 

 
Fonte: Autores, 2021. 

62,85%

8,57% 14,28% 8,57% 2,85% 2,85%
0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

70,00%

Saúde 

pública

Medicina Enfermagem Ciências 

Biológicas

Odontologia Farmácia

Porcentagem de artigos por áreas de revistas



Brazilian Journal of Health Review 
ISSN: 2595-6825 

10581 

 

 

Brazilian Journal of Health Review, Curitiba, v.4, n.3, p.  10575-10595 may./jun. 2021 

 

Todos os artigos foram publicados na língua portuguesa, sendo seus principais 

autores brasileiros.  Quanto ao ano de publicação, percebe-se uma distribuição nos últimos 

cinco anos, mostrando a preocupação contínua dos pesquisadores em relação a essa 

arbovirose e suas epidemias no Brasil. Foram publicados 17,14% dos artigos no ano de 2019, 

31,42% dos artigos no ano de 2018, 20% dos artigos no ano de 2017, 17,14% dos artigos no 

ano de 2016 e 14,28% dos artigos no ano de 2015, conforme Figura 3.  

 

Figura 3. Porcentagem de artigos revisados versus ano de publicação. 

 
Fonte: Autores, 2021. 

 

Quanto ao local de pesquisa, tem-se uma distribuição ampla, contendo quatro 

diferentes regiões do Brasil. Neste contexto, 40% dos artigos foram publicados na região 

Sudeste, 25,70% dos artigos na região Centro Oeste, 22,85% na região Nordeste e 11.45% 

na região Sul, conforme a Figura 4. O Quadro 1 contido no apêndice três mostra os estudos 

analisados, classificados por identificação, autor, título, revista, ano, local e temática. 
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Figura 4. Porcentagem de artigos revisados versus local de publicação. 

 
Fonte: Autores, 2021. 
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4), com a predominância do sorotipo DEN-1 (BRIGAGÃO, CORRÊA, 2017; 

CAVALCANTI et al., 2018; COSTA et al., 2019). Em relação à sua classificação, pode-se 

categorizá-la clinicamente em: dengue clássica, dengue com complicações e dengue 

hemorrágica (ROQUE; SANTOS; MEDEIROS, 2015).  

Caracterizada como doença febril aguda, esta arbovirose é considerada uma doença 

persistente no país, onde a cada ano percebe-se um aumento no número de doentes e de 

mortos (NASCIMENTO et al., 2017; VIANA et al., 2018). Neste âmbito, pode-se afirmar 

que a doença gera consequências econômicas, com gastos de cerca de US$164 milhões por 

ano para o combate da epidemia (ABE; MIRAGLIA, 2018) e com o enfraquecimento do 

mercado de trabalho em razão dos altos índices de mortalidade e morbidade (BÖHM et al., 

2016; NASCIMENTO et al., 2017).  

O vírus afeta principalmente o continente americano, sendo predominante na 

América Latina, onde encontram-se 60% dos casos mundiais (BÖHM et al., 2016). Esta 

afirmativa pode ser atribuída devido à falta de ações efetivas para o combate e uma intensa 

urbanização desenfreada. 

A circulação viral da dengue no Brasil foi constatada desde 1982, tendo sua primeira 

epidemia nos anos de 1986 e 1987, entretanto existem menções desde do século XIX 

(CAVALCANTI et al., 2018). Nos últimos anos a dengue se configura como uma epidemia 

nacional, afetando principalmente regiões mais populosas como as regiões Sudeste e 

Nordeste do país (CARVALHO et al.,2016; CAVALCANTI et al., 2018).  

Nesse contexto, estudos apontam uma maior incidência da doença nos indivíduos do 

sexo feminino (GUEDES, ROCHA, 2019; NASCIMENTO et al., 2017). Este fato pode ser 

explicado por questões culturais, já que os homens procuram menos atendimento profissional 

para a doença.  Outro aspecto que pode explicar o maior acometimento pelo sexo feminino 

é o fato de que a população feminina, geralmente, passa o período diurno em suas 

residências, nas atividades domésticas, período esse de maior atividade do vetor (COSTA et 

al., 2019; PAIXÃO; OLIVEIRA, SOUZA, 2017).  

A apresentação das epidemias, apesar de existir um acervo abundante sobre a 

ocorrência do dengue e suas variáveis explicativas (condições de vida, renda, saneamento, 

etc.), ocorre de forma diferente no tempo e no espaço e estas variáveis não são associadas 

exatamente a manifestação da doença devido ao seu dinamismo de propagação (XAVIER et 

al., 2017). Em relação à gravidade, a doença pode evoluir rapidamente, especialmente 

quando acomete crianças, idosos, gestantes, pacientes com comorbidades, naqueles em uso 
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de alguns medicamentos e nos grupos com formas atípicas da doença, inclusive neurológicas 

(PEREIRA et al., 2018). 

Neste cenário, a grande maioria dos óbitos é considerada evitável pela adoção 

oportuna de medidas terapêuticas. Assim, o acesso da população à informação de qualidade 

sobre a dengue é essencial, tanto para reduzir a transmissão da doença, quanto para otimizar 

a utilização dos serviços de saúde e reduzir a mortalidade (PEREIRA NETO et al., 2017). 

Por fim, com relação à identificação da doença, vale salientar que é necessário que 

seja realizado um diagnóstico preciso e eficiente da doença para que possa ser realizada a 

vigilância epidemiológica com eficácia (GUEDES; ROCHA, 2019). Com base nisto, vale 

lembrar que, esse sistema de vigilância epidemiológica só executa suas atividades de acordo 

com os profissionais da assistência à saúde que identificam os casos suspeitos existentes 

(BARBOSA et al., 2015). 

 

3.2 ACS, ACE E O COMBATE À DENGUE 

Para que o trabalho dos ACS, relacionado ao controle do vetor e disseminação de 

informações sobre ele e a doença, seja efetivo é imprescindível que haja capacitação 

adequada (CAVALLI et al., 2019; EVANGELISTA et al., 2019; GUEDES, ROCHA, 2019). 

Para fins de treinamento, devemos considerar também os ACE, já que, conforme a Portaria 

número 1.007/GM, definiu-se a integração do ACE no processo de controle do vetor, o 

incluindo na ESF juntamente com o ACS (PESSOA et al., 2016). É importante que estes 

profissionais saibam apontar sinais e sintomas da doença, além de orientar à população em 

relação à sua prevenção e identificação. Portanto, é imprescindível que tenha o investimento 

por parte da atenção permanente e continuada dos ACE, a fim de garantir a eficiência e a 

qualidades das ações (NASCIMENTO; RODRIGUES JUNIOR, 2016). 

Dessa forma, tem-se, como estratégia principal adotada pelo Brasil para combater os 

focos de dengue em áreas endêmicas, a visita de agentes para o combate dessa endemia. Essa 

visita domiciliar é feita por todo o país e planejada por secretarias. Os agentes fazem 

identificações de qualquer potencial que tenha o acúmulo de água parada que possa servir de 

reservatório para o mosquito, tais como, vasos, pneus, piscinas sem manutenção, garrafas e 

logo em seguida fazem o registro e coletam dados para serem analisados para a elaboração 

de ações necessárias (SANTOS et al., 2016). 

A partir dos estudos, observou-se que a política de formação direcionada aos ACE, 

no contexto específico da dengue, vem sendo negligenciada pelas principais agências 

governamentais. Pouco espaço e atenção é dado às ações de educação direcionada aos ACE 
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sem menção às formas permanentes e interativas dos espaços formais e não formais de 

ensino, tanto nos serviços de saúde quanto nas comunidades e demais territórios. Do ponto 

de vista da formação dos ACE, a implementação efetiva das medidas de promoção da saúde, 

prevenção e controle da dengue exige trabalhadores qualificados, além de outros fatores 

como equipamentos e infraestruturas apropriadas (EVANGELISTA; FLISCH; PIMENTA, 

2017). 

É importante ressaltar que os treinamentos dos agentes devem ser planejados, 

realizados de forma contínua e com foco na formação técnica e psicológica do profissional, 

já que, muitas vezes, os profissionais se sentem frustrados pelo fato das epidemias de dengue 

serem persistentes (EVANGELISTA et al., 2019; GUEDES, ROCHA, 2019). Ainda vale 

comentar que, muitos dos agentes relataram um treinamento insuficiente, implicando em 

insegurança para a transmissão de informações, além da exposição ao sol, ao lixo e a fumaça. 

Além disto, a remuneração, geralmente, é de menos de três salários mínimos, afetando, de 

forma direta, a saúde e o desempenho dos agentes no seu trabalho (NISIHARA et al., 2018). 

Além disto, os agentes relatam também que a proposta de prevenção, criada pelas secretarias 

de saúde, geram dúvidas entre o ACS e o ACE sobre suas ações no combate ao vírus 

(PESSOA et al., 2016). 

A falta de interação entre o ACS e o ACE na ESF, dificulta o processo de controle 

epidemiológico. Este fato pode ser explicado pela inexistência de supervisão específica para 

o processo de integração, o que gera desorganização, falta de comunicação e indefinições de 

funções entre os agentes (PESSOA et al., 2016).  

Um fato interessante é o relato da proximidade dos agentes com à comunidade. A 

criação de um forte vínculo entre os moradores e o profissional resulta em um desejo mútuo 

de contribuir com o controle da doença (EVANGELISTA et al., 2019). No entanto, Nisihara 

e outros (2018) relataram que um grande número de agentes sofreu agressões dos moradores, 

principalmente do tipo verbal. 

 

3.3 DESCASO DA POPULAÇÃO QUANTO AO PROGRAMA DE COMBATE AO 

VETOR  

Um dos principais problemas encontrados neste estudo está relacionado com o 

descaso da sociedade no combate ao mosquito Aedes aegypti. Apesar das pessoas terem 

informação sobre a doença, muitos não consideram a dengue uma doença grave 

(BRIGAGÃO, CORRÊA, 2017; CAVALLI et al., 2019). Pode-se perceber este fato a partir 
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do momento em que é verificada uma colaboração maior por parte de famílias em que algum 

membro já tenha sido acometido pela doença (CAVALLI et al., 2019).  

De modo geral, ainda é comum encontrar um número elevado de residências fechadas 

ou de acesso difícil, além de problemas relacionados à presença de criadouros em ruas e 

terrenos baldios.  Neste âmbito, também pode-se afirmar que é comum que a população em 

geral não consiga eliminar todos os criadouros em suas residências (CAVALLI et al., 

2019).  No entanto, Monzani, Santana e Franceschini (2018), discordam que a população não 

tenha acesso à informação. A partir de estudo realizado, comprovaram que que a transmissão 

de conhecimento aos alunos do primeiro ao quinto ano, os quais como propagadores de 

conhecimento, reduziram de forma drástica o número de casos de dengue no seu município. 

 

3.4 AUSÊNCIA DE ATIVIDADES INTERSETORIAIS DE COMBATE À DOENÇA  

Segundo a portaria número 2.142, recomenda-se que o combate para o Aedes aegypti 

seja no âmbito estadual-municipal, para que seja possível um combate específico para o vírus 

(PERECIN; CEZARINO, 2019). Neste contexto, um problema relatado nos estudos 

analisados refere-se à ausência ou precariedade da organização de uma ação conjunta ao 

combate da doença, a partir de atividades intersetoriais que envolvam diversos setores 

municipais (CAVALLI et al., 2019; PERECIN; CEZARINO, 2019). A intersetorialidade é 

importante para que as ações contra à doença sejam mais eficientes, possibilitando o 

compartilhamento de responsabilidades.   

A implementação estratégica das medidas do Programa Nacional de Combate à 

Dengue está incorporada nas ações das secretarias municipais de saúde, com a assistência 

dos Estados e do Ministério da Saúde quando necessário, cabendo ao nível federal a maior 

parcela de seu financiamento (COSTA; COSTA; CUNHA, 2018). Porém, na prática, 

percebe-se, muitas vezes, a ausência de planos estratégicos municipais para o combate à 

doença. Quando estes planos existem, não é raro se deparar com situações onde a 

concorrência com outros agravos e o elevado número de grupos alvo façam com que as ações 

não sejam coordenadas. Um exemplo da falta de organização é que a existência limitada de 

informações, em prontuários e fichas de investigação, resultado da subnotificação de doenças 

infecciosas, ainda é uma realidade que se repete no Brasil (VIANA et al., 2018). 

Desta forma, o aperfeiçoamento do modelo assistencial, principalmente voltado à 

priorização das ações preventivas, torna-se um desafio para os gestores dos municípios 

(NASCIMENTO et al., 2017).  
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Particularmente, a situação dos municípios fronteiriços é que, mesmo diante da falta 

de recursos financeiros para atender sua população, não podem se recusar a atender o 

estrangeiro, bem como deixar de ajudar o país vizinho no enfrentamento ao vetor. A Carta 

Magna do Brasil traz expressamente a garantia do acesso universal e igualitário como 

princípios norteadores das ações e serviços de saúde de promoção, proteção e recuperação 

ao homem (COSTA; COSTA; CUNHA, 2018). Neste sentido, a falta de objetividade nos 

parâmetros de controle e medidas de prevenção, por parte do governo federal, faz com que 

o controle da epidemia se torne mais difícil, além de dificultar as ações em conjunto nos 

municípios (GUEDES, ROCHA, 2019; PERECIN, CEZARINO, 2019). 

 

3.5 PROBLEMAS RELACIONADOS À FATORES URBANOS 

A dengue é, predominantemente, uma doença urbana. Neste contexto, pode-se 

apontar diversos fatores que colaboram para este fato, como a mobilidade urbana, maior 

aglomeração de pessoas, moradias precárias, indisponibilidade de água potável, urbanização 

acelerada, planejamento desordenado, processos migratórios e condições ecológicas 

favoráveis à doença (ABE, MIRAGLIA, 2018; COSTA et al., 2019; COSTA, SILVEIRA, 

DONALÍSIO, 2016; NASCIMENTO et al., 2017;   SKALINSKI, COSTA, TEIXEIRA, 

2018). Vale ressaltar que, em muitos centros urbanos é detectada a propagação do vetor em 

uma ressurgência global. Desse modo, o aparecimento dos aglomerados urbanos contribui 

para o aumento de condições inadequadas de território formando ambientes sanitários 

impróprios. Somado a isso, há uma expansão da indústria no quesito de materiais não 

biodegradáveis (ROQUE; SANTOS; MEDEIROS, 2015). 

O problema da mobilidade urbana consiste na disseminação do vírus a partir do 

momento em que grande parte da população está em constante deslocamento. Desta forma, 

um indivíduo doente pode levar o vírus para regiões distantes do seu domicílio 

(SKALINSKI; COSTA; TEIXEIRA, 2018). Por sua vez, quanto maior a densidade 

populacional, maior a incidência da doença. Este fato pode ser explicado em razão da 

aglomeração de pessoas favorecer a manutenção do ciclo de transmissão ativo onde existem 

indivíduos doentes e outros suscetíveis à doença. (BARBOSA; SILVA ,2015). 

Além disso, a alta densidade população está relacionada também a outros problemas 

ligados a fatores sociodemográficos e socioeconômicas que corroboram para a propagação 

da doença, como: baixa renda, viver em casas térreas, baixa escolaridade, população com 

idade avançada e crianças (BARBOSA, SILVA ,2015; MAFRA, ANTUNES, 2015; 

SKALINSKI, COSTA, TEIXEIRA, 2018). 
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Outrossim, os processos migratórios influenciam na introdução, ou até mesmo na 

reintrodução dos diferentes tipos de dengue, em um determinado local, esse que sofrerá 

aumento de casos, já que a população não estará, em sua maioria, imunizada, como aqueles 

que chegam a esse território não estão imunizados para os tipos existentes nele (ABE; 

MIRAGLIA, 2018). 

Ainda neste cenário, a ausência de infraestrutura básica, comum nas áreas ocupadas 

por grupos menos favorecidos quanto à renda, apresentam as piores condições de saúde, e 

mesmo nas áreas ocupadas população de maior renda e, portanto, com melhores padrões de 

saúde, apresentam aglomerados de extrema pobreza (favelas), onde não existe saneamento 

básica (BARBOSA, SILVA, 2015; XAVIER et al., 2017). 

Por fim, podemos citar que a indisponibilidade de água encanada colabora com a 

manutenção da doença, já que isto força a população a armazenar água, muitas vezes de 

forma precária, dando margem ao aparecimento de criadouros propícios para a reprodução 

do vetor (SKALINSKI; COSTA; TEIXEIRA, 2018). 

 

3.6 PROBLEMAS RELACIONADOS AO CLIMA 

O clima brasileiro está diretamente ligado ao problema da dengue, já que se apresenta 

como meio propício de propagação. Um aspecto a ser entendido é que, provavelmente, 

existem diferenças em cada região, pois em algumas áreas os vetores conseguem se adaptar 

melhor às condições ambientais, aumentando o seu tempo de vida e, desta forma, propagando 

a dengue por um período maior (OLIVEIRA; ARAÚJO; CAVALCANTI, 2018).  

Estudos associam a infecção de dengue tanto a altas temperaturas, quanto ao excesso 

de chuva, promovendo uma maior longevidade para o vetor de transmissão, sendo este um 

dos principais aspectos relacionados à manutenção da epidemia de dengue no país 

(BARBOSA, SILVA, 2015; CAVALCANTI et al., 2018; COSTA et al., 2019; SKALINSKI, 

COSTA, TEIXEIRA, 2018). Os casos da dengue também são mantidos mesmo em períodos 

com poucas precipitações por meio dos reservatórios domésticos, os quais permitem a 

manutenção do ciclo do vetor (ZEQUI et al., 2018). Além disto, também há um predomínio 

da doença em ambientes com árvores, em razão da sombra fornecer um habitat favorável. 

Um outro fator a ser somado aos danos climáticos são os aparecimentos de aglomeração 

urbana que agravam o aquecimento global, na qual tem influencia diretamente na intensidade 

das chuvas facilitando a prolongação do vetor e tornando o seu controle mais difícil 

(ROQUE; SANTOS; MEDEIROS, 2015).  
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3.7 PROBLEMAS RELACIONADOS À DEGRADAÇÃO FLORESTAL 

No Brasil, tem-se um enorme problema com relação à liberação das licenças 

ambientais, já que este é um processo bastante falho e incompleto. Parte do problema está 

relacionado com a ausência da análise dos fatores de transmissão de doenças, dentre elas a 

dengue, sendo apenas a malária que possui tal análise. Desta maneira, as obras que 

promovem grande degradação ambiental, como a construção de usinas hidrelétricas, afetam 

de forma direta o índice de casos de dengue, os quais têm uma elevação em tal período. Além 

disto, a degradação florestal está diretamente ligada ao aumento de problemas 

urbanos (ABE; MIRAGLIA, 2018). 

 

3.8 PROBLEMAS RELACIONADOS À FATORES ECONÔMICOS 

Além dos fatores enfrentados pelo setor saúde, existem diversos meios externos que 

contribuem para a proliferação da dengue no Brasil, dentre eles, podemos destacar os fatores 

econômicos. Estes são desencadeados por meio do surgimento de aglomerados urbanos, 

principalmente, em regiões de menor qualidade social e econômica. Exemplos são, 

inadequadas condições de habitação, irregularidade no abastecimento de água, falta de 

saneamento básico e destinação imprópria de resíduos. A falta de infraestrutura e de 

saneamento básico, bem como condições precárias de moradia, têm sido apontadas como 

fatores contribuintes para o aumento das taxas de incidência da dengue, além disto, estudos 

que analisam medidas de prevenção e controle têm mostrado resultados negativos, uma vez 

que as estratégias são focadas principalmente no controle do vetor. Ademais, ainda destacam 

que os períodos de baixa incidência sejam resultantes da diminuição da população suscetível 

à doença e não da efetividade das medidas preventivas (ARANTES; PEREIRA, 2017).  

Devemos compreender a importância de buscas mais efetivas para o controle da 

dengue que minimizem os efeitos e a transmissão da doença, em razão disso, uma das 

possibilidades para encontrar esse caminho seria a realização de estudos econômicos da 

doença e de controle vetorial, pois servem para incentivar campanhas de conscientização de 

coleta de lixo nas cidades, divulgar as medidas preventivas de proliferação do Aedes aegypti 

nas escolas e no ambiente privado e comunitário mais amplo, entre outros desdobramentos 

(SANTOS et al., 2015).  

 

4 CONCLUSÃO 

Pode-se concluir que o combate à dengue é uma questão da saúde coletiva, que deve 

envolver todas as subáreas da saúde inseridas, principalmente, na atenção primária.   
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A análise dos estudos possibilitou identificar diferentes razões relacionadas à 

persistência da doença da dengue no Brasil, como problemas relativos ao descaso da 

população quanto ao programa de combate ao vetor e a ausência de atividades intersetoriais 

de combate à doença.  Estes dados são importantes para a condução dos municípios em 

relação ao combate e controle da Dengue, já que são problemas que podem ser atenuados a 

partir da elaboração e execução de um plano estratégico intersetorial, focado, principalmente, 

na atenção primária à saúde.  

Ainda no âmbito dos problemas relacionados à continuidade da dengue no país, 

diversos autores apontaram outros problemas relacionados à fatores urbanos, clima, 

degradação florestal e fatores econômicos. Percebe-se que tais problemas são mais 

complexos de serem resolvidos, já que são atrelados a questões naturais e/ou estruturais. 

Porém, a partir do estudo realizado, nota-se a importância da abordagem destas questões nos 

planos estratégicos de combate ao vetor. 

Além dos problemas levantados, o estudo em questão permitiu descrever o perfil 

epidemiológico da doença e o trabalho dos ACS e ACE. Diversos autores apontaram para a 

necessidade de fornecer melhores treinamentos para esses profissionais ligados diretamente 

ao combate e controle da doença.  

Por fim, espera-se que este estudo possa contribuir para um melhor entendimento 

acerca dos problemas associados à dengue no Brasil, visando uma melhora nas estratégias 

utilizadas para o combate à doença. Além disto, espera-se contribuir na ratificação da 

importância das ações realizadas pelos ACE e ACS. 
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